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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JOÃO MARCOS SILVA SANTOS
ADVOGADOS : JOSÉ OSÓRIO DIAS DE MORAIS FILHO - SP192600

MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA -
SP400993

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. ALEGAÇÕES NÃO ANALISADAS QUE CONFIGURAM
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA.
DOSIMETRIA E REGIME INICIAL. REINCIDÊNCIA QUE OBSTA A
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO E LEGITIMA O REGIME
MAIS GRAVOSO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

1. Inviável a análise quanto às alegações de perseguição policial
supostamente comprovada por vídeo periciado, uma vez que a Corte de
origem não analisou as controvérsias no julgamento da apelação, impedindo
este Tribunal de fazê-lo, sob pena de indevida supressão de instância.
Precedentes.

2. É pacífico o entendimento de que a desconstituição das conclusões
alcançadas pelas instâncias ordinárias para condenar o agravante por tráfico
de drogas demandaria aprofundada dilação probatória, providência que é
incompatível na via eleita. Precedentes.

3. A reincidência do acusado impede a incidência da minorante do
tráfico privilegiado e autoriza o regime fechado, notadamente quando a pena
definitiva é superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, conforme art. 33, § 2º, 

, do CP. Precedentes.b
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO MARCOS SILVA
SANTOS contra decisão de fls. 195-197, que não conheceu do presente . habeas corpus

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando os fundamentos da inicial, na qual sustentou, em suma, a fragilidade
probatória, alegando que a condenação foi fundamentada apenas nos depoimentos
contraditórios dos policiais militares que efetuaram a prisão; que o agravante sofria
perseguição policial, fato comprovado por vídeo periciado nos autos; e que não houve
fuga ou dispensação de drogas pelo acusado, conforme se verifica pelas imagens
gravadas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder a ordem para
absolver o agravante ou, de forma subsidiária, aplicar a minorante do tráfico privilegiado
e fixar regime inicial menos gravoso.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Confira-se (fls. 196-197):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
 em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  
"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,

" hipótese em que se concede a ordem de ofício
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/4/2024 8/4/2024
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas

 como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não hácorpus
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.

"Precedentes
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024  
Documento eletrônico VDA46958010 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 22/04/2025 13:18:15
Código de Controle do Documento: 023f0dad-3ad7-4b81-afed-ac8f2121f88f



A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  
"Do ponto de vista processual, o caso é de  substitutivo dehabeas corpus

agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal
é no sentido de que o “  não se revela instrumento idôneo parahabeas corpus
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR,
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de
que não cabe  para reexaminar os pressupostos dehabeas corpus
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe de 17/5/2023).15/5/2023  

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No caso em análise, não se vislumbra a excepcionalidade que autorize a superação desse
entendimento.

Analisando os autos, constata-se que a condenação está fundamentada em provas idôneas
produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Os depoimentos dos policiais
militares que efetuaram a abordagem foram coesos e harmônicos, descrevendo que o
paciente, ao avistar a viatura policial, empreendeu fuga e dispensou um pacote contendo as
drogas, sendo posteriormente localizado e identificado.

Quanto à alegada perseguição policial e ao vídeo periciado, o Tribunal de origem
analisou detalhadamente essas questões, concluindo que as imagens não infirmam a prova
acusatória, pois mostram apenas o momento posterior à abordagem inicial e à dispensação
das drogas. As supostas discrepâncias apontadas pelo policial civil que analisou o vídeo
foram devidamente esclarecidas pelos policiais que participaram da operação, não
comprometendo a validade da prova.

Em relação ao pleito alternativo, o Tribunal estadual fundamentou adequadamente a
impossibilidade de aplicação do redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06,
diante da reincidência do paciente, conforme jurisprudência consolidada dos Tribunais
Superiores.

Por fim, o regime inicial fechado foi corretamente fixado, considerando a pena aplicada
(5 anos e 10 meses) e a condição de reincidente do paciente, nos termos do artigo 33, § 2º,
alínea "b", do Código Penal.

Rever tal conclusão demandaria ampla incursão meritória, incompatível com esta via
estreita.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.
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Da análise da decisão agravada, bem como do acórdão recorrido que julgou a
apelação, verifica-se que as alegações de perseguição policial supostamente comprovadas
por vídeo periciado não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que obsta o
conhecimento por este Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRELIMINAR DE NULIDADE DECORRENTE DE
ILEGALIDADE NA BUSCA PESSOAL E RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRECEDENTES. DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS.
PRECEDENTES. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA IDÔNEA E CONCRETA A JUSTIFICAR A
EXASPERAÇÃO NA FRAÇÃO OPERADA. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º,
DA LEI N. 11.343/2006. VIABILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
HABITUALIDADE DELITIVA. OPERADA NOVA DOSIMETRIA DA PENA.
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE
DIREITOS. PREVISÃO LEGAL. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO AO
CORRÉU. SIMILITUDE DAS SITUAÇÕES FÁTICAS E JURÍDICAS. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE.

1. Ao compulsar os autos, verifico que as insurgências relativas à nulidade da busca
pessoal e do reconhecimento da atenuante a confissão não foram submetidas à apreciação e
tampouco analisadas pela Corte estadual, tratando-se, portanto, de matérias novas, somente
ventiladas neste mandamus, não sendo possível sua análise diretamente por esta Corte
Superior, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.

[...]
10. Agravo regimental provido em parte.
(AgRg no HC n. 931.744/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifei)12/2/2025 18/2/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

ENTORPECENTES. NULIDADE. VIOLAÇÃO À IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. NÃO
OCORRÊNCIA. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. LITISPENDÊNCIA. FATOS
DISTINTOS. NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado por tráfico de drogas, com

alegações de ilegalidade na busca pessoal e domiciliar, violação do princípio do juiz natural
e dupla punição pelo mesmo fato.
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2. A defesa interpôs recurso de apelação, que foi negado pela Corte de origem, mantendo
a condenação do paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como

substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que
justifique a concessão da ordem.

4. Questões em discussão: (i) saber se houve violação do princípio do juiz natural (ii)
saber se há litispendência entre as ações penais e (iii) saber se houve ilegalidade na busca
pessoal e domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em

casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
6. A violação do princípio do juiz natural não foi demonstrada, pois a defesa não

comprovou prejuízo concreto, em razão do julgamento ter ocorrido em comarca diversa da
instrução processual.

7. Não há litispendência, pois as ações penais tratam de fatos distintos, não havendo
identidade de partes, causa de pedir e pedido.

8. A alegação de nulidade referente à busca pessoal e domiciliar não foi analisada pelo
Tribunal de origem, impedindo manifestação direta desta Corte sobre o tema.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC n. 832.665/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifei)4/2/2025 14/2/2025

 
Ademais, a desconstituição das conclusões alcançadas pelas instâncias

ordinárias para condenar o agravante por tráfico de drogas demandaria aprofundada
dilação probatória, providência que é incompatível na via eleita. Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO. NEGATIVA DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus

impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas e posse ilegal de munição, buscando
o reconhecimento do tráfico de drogas privilegiado e redimensionamento da pena.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em revisão criminal, manteve a
condenação inicial, considerando a dedicação do réu a atividades criminosas, evidenciada
pela quantidade e variedade de drogas apreendidas, além de dinheiro, balanças de precisão e
munições.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus como

substitutivo de recurso próprio para o reconhecimento do tráfico de drogas privilegiado,
diante da alegação de ilegalidade na negativa do benefício.

4. A análise da possibilidade de concessão da ordem de ofício, em caso de flagrante
ilegalidade, conforme o artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
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III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não é o meio adequado para reexame de fatos e provas, sendo

inviável para apreciar pedidos de absolvição ou desclassificação de condutas, conforme
jurisprudência consolidada.

6. A decisão agravada deve ser mantida, pois não se vislumbra ilegalidade flagrante que
justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio para

reexame de fatos e provas. 2. A concessão de ordem de ofício em habeas corpus é cabível
apenas em caso de flagrante ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei 11.343/06, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

(AgRg no HC n. 956.565/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifei)11/3/2025 18/3/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO

PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ART. 35 DA LEI Nº 11.343/2006. ESTABILIDADE E
PERMANÊNCIA DO VÍNCULO ASSOCIATIVO. ELEMENTOS CONCRETOS
COMPROVADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO EM HABEAS
CORPUS. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de Alex Cândido Antero, condenado a 12 anos, 11
meses e 5 dias de reclusão, pela prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput),
associação para o tráfico (art. 35), e tráfico interestadual (art. 40, IV), todos da Lei 11.343
/2006. A defesa pleiteia a absolvição pelo crime de associação para o tráfico, alegando
ausência de provas da estabilidade e permanência do vínculo associativo, necessárias para a
configuração do delito. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão central é se os elementos apresentados nos autos são suficientes para
comprovar a estabilidade e a permanência da associação criminosa, caracterizando o delito
previsto no art. 35 da Lei de Drogas, ou se há necessidade de absolvição do paciente por
ausência de provas. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Para a configuração do crime de associação para o tráfico, é necessário que se
comprove a estabilidade e a permanência da associação criminosa, sendo insuficiente a
mera reunião ocasional de pessoas para a prática de crimes.

4. No caso concreto, as instâncias ordinárias fundamentaram a condenação com base em
elementos concretos, como a grande quantidade de drogas apreendidas (1.800g de maconha,
150g de cocaína, e 30g de crack) e a forma de acondicionamento (com inscrições da facção
criminosa "FZD CV"), além da apreensão de rádios comunicadores e uma pistola.

5. As provas testemunhais, especialmente os depoimentos dos policiais, corroboram a
tese de que o paciente estava associado de forma estável e permanente à facção criminosa
Comando Vermelho, responsável pelo controle do tráfico na região.
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6. A desconstituição da condenação e a reanálise das provas exigiriam dilação
probatória, o que é vedado na via estreita do habeas corpus. O rito sumário do habeas corpus
não comporta reexame aprofundado de fatos e provas.

IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
(HC n. 847.429/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifei)15/10/2024 13/3/2025

 
Outrossim, no que se refere à dosimetria, nada a reconsiderar, diante da

correta denegação da incidência da minorante do tráfico privilegiado, haja vista a
reincidência do agravante, que autoriza a imposição do regime fechado, mormente em se
considerando que a pena definitiva é superior a 4 e inferior a 8 anos, na forma do art. 33,
§ 2º, , do CP. b

Confiram-se:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
CULPABILIDADE E GRANDE QUANTIDADE DE DROGA (282,9KG DE COCAÍNA).
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. VEDAÇÃO
LEGAL. PENA DE MULTA. PROPORCIONALIDADE OBSERVADA. ILEGALIDADE
INEXISTENTE. PRETENDIDO ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 8 ANOS, RÉU REINCIDENTE, PENA-BASE
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto por FÁBIO JÚNIOR CORREIA DE SOUZA contra
acórdão que negou provimento à apelação defensiva, mantendo a condenação por tráfico de
drogas, a pena-base fixada acima do mínimo legal, a negativa da minorante do tráfico
privilegiado, o regime inicial fechado e a pena de multa proporcional à condenação.

Sustenta violação dos arts. 59 e 60 do Código Penal e 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
além de dissídio jurisprudencial. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) a legalidade da exasperação da pena-base pela
culpabilidade e pela expressiva quantidade e natureza da droga apreendida no patamar de 5
anos; (ii) o afastamento da minorante do tráfico privilegiado em razão da reincidência do
réu; e (iii) a proporcionalidade na fixação da pena de multa e do regime inicial de
cumprimento de pena. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A pena-base foi exasperada em 5 anos, com fundamento na culpabilidade e na
natureza altamente nociva (cocaína) e na quantidade expressiva da droga apreendida (282,9
kg), em conformidade com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, que atribui preponderância a
esses fatores. A fundamentação apresentada pelo juízo de origem é idônea e está em
consonância com a jurisprudência do STJ, que admite a majoração em maior grau da pena-
base em casos de grande quantidade de entorpecentes.

4. A fração de aumento da pena-base não está vinculada a limites fixos (1/6 ou 1/8),
sendo suficiente a motivação concreta, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
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5. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006) foi devidamente fundamentado, em razão da reincidência do réu, diante da vedação
legal da aplicação do benefício a réus reincidentes.

6. A pena de multa foi fixada no patamar mínimo legal (1/30 do salário mínimo vigente à
época), proporcional à pena privativa de liberdade, com observância das condições
econômicas do réu e da metodologia bifásica para sua aplicação. Não há
desproporcionalidade.

7. Mantida a pena definitiva superior a 8 anos, é inviável o abrandamento do regime
inicial de cumprimento de pena (regime fechado), nos termos dos arts. 33, § 2º, "a", e 59 do
CP, inclusive por se tratar de réu reincidente, cuja pena-base foi fixada acima do mínimo
legal.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.040.506/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifei)18/2/2025 25/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE

DROGAS. DOSIMETRIA. REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. PREVISÃO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DO REDUTOR DE PENA PREVISTO NO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA
NO ART. 40, INCISO V, DA LEI N. 11.343/2006. REGIME PRISIONAL INICIAL
FECHADO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na terceira fase da dosimetria, para a aplicação da causa de diminuição de pena do art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a
atividades criminosas nem integrar organização criminosa.

2. Ante a reincidência do paciente, o afastamento do referido redutor de pena decorre de
previsão expressa de lei.

3. Nos termos da Súmula 587 do STJ, para a incidência da majorante prevista no art. 40,
V, da Lei n. 11.343/2006, é desnecessária a efetiva transposição de fronteiras entre estados
da Federação, sendo suficiente a demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico
interestadual. Outrossim, a alteração da conclusão esbarra na Súmula 7 do STJ, pois
demandaria o reexame de fatos e provas (AgRg no AREsp n. 2.380.837/RO, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).26/9/2023 3/10/2023
Inafastável, portanto, a incidência da referida causa de aumento de pena.

4. O paciente é reincidente e apresenta circunstâncias judiciais negativas, além de a pena
ter sido fixada em patamar superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, de forma que a
manutenção do regime prisional inicialmente fechado é medida de rigor, ante a previsão do
art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 892.463/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifei)9/9/2024 12/9/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 976.999 / SP
Número Registro: 2025/0020704-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008769820198260070

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA
ADVOGADOS : JOSÉ OSÓRIO DIAS DE MORAIS FILHO - SP192600

MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA - SP400993
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOÃO MARCOS SILVA SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO MARCOS SILVA SANTOS
ADVOGADOS : JOSÉ OSÓRIO DIAS DE MORAIS FILHO - SP192600

MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA - SP400993
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA47176484 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/05/2025 00:43:57
Código de Controle do Documento: 6774f807-6a76-442d-8724-826f1ce2c6cc


